
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2552108 - RJ 
(2024/0019034-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GIAN REGINALDO ANUNCIACAO DE SOUZA
ADVOGADOS : LUANDA MAIA PORTUGAL - RJ138914

DANIEL PORTUGAL FORTUNA NOGUEIRA - RJ151640
AGRAVADO : TOKIO MARINE SEGURADORA S.A.
ADVOGADO : FLÁVIA CRUZ GONÇALVES - RJ115121
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO DE 
AUTOMÓVEL. SINISTRO. PERDA TOTAL. INDENIZAÇÃO. ALEGADA OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA 
CITAÇÃO DA SEGURADORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegação de violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 não se sustenta, 
pois o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que 
contrariamente aos interesses da parte.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "nas ações que buscam o 
pagamento de indenização securitária, os juros de mora devem incidir a partir da data da 
citação da seguradora, visto se tratar de responsabilidade contratual" (EDcl no AgInt no 
AREsp n. 1.508.274/ES, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe 
de 13/6/2022). 
3. Agravo interno desprovido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO DE 
AUTOMÓVEL. SINISTRO. PERDA TOTAL. INDENIZAÇÃO. ALEGADA OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA 
CITAÇÃO DA SEGURADORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegação de violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 não se sustenta, 
pois o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que 
contrariamente aos interesses da parte.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "nas ações que buscam o 
pagamento de indenização securitária, os juros de mora devem incidir a partir da data da 
citação da seguradora, visto se tratar de responsabilidade contratual" (EDcl no AgInt no 
AREsp n. 1.508.274/ES, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe 
de 13/6/2022). 
3. Agravo interno desprovido.
  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GIAN REGINALDO ANUNCIAÇÃO 
DE SOUZA contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 520):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO DE 
AUTOMÓVEL. SINISTRO. PERDA TOTAL. INDENIZAÇÃO. ALEGADA 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO DA SEGURADORA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA 
CORRESPONDENTE À MÉDIA DE MERCADO DO BEM. TABELA FIPE 
VIGENTE NA DATA DO SINISTRO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DISSONÂNCIA AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 
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AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.
 

Nas razões do agravo interno, o agravante alega, em suma, que a decisão 
recorrida "não abordou o contraponto jurisprudencial tratando acerca do início da 
incidência dos juros de mora, como definido no acórdão do STJ" (e-STJ, fls. 555-556); 
que a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 mostra-se evidente; que o dissídio 
jurisprudencial, o qual trata de matéria jurídica, foi demonstrado; que deve ser afastada 
a incidência da Súmula n. 83/STJ; bem como que as cláusulas contratuais "não deixam 
dúvidas quanto à data de pagamento e início dos juros no caso de inadimplemento 
ressarcitório para sinistro de perda total" (e-STJ, fls. 564-565).

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 570).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo 
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez que, além da 
ausência de violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, mostra-se 
cristalina a incidência da Súmula n. 83/STJ à presente demanda. 

Consoante análise dos autos, percebe-se que a alegação de violação ao art. 
1.022 do Código de Processo Civil de 2015, deveras, não se sustenta, pois o Tribunal 
de origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que 
contrariamente aos interesses da parte.

Isso porque o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro foi claro ao 
concluir, em suma, que "o sinistro do automóvel ocorreu em 23/06/2016 e o pagamento 
da indenização securitária somente veio a ocorrer em 2020, utilizando-se como 
parâmetro o valor do veículo constante da Tabela FIPE em março de 2020 e não em 
junho de 2016, data do sinistro", bem como que, "nas ações que buscam o pagamento 
de indenização securitária, os juros de mora devem incidir a partir da data da citação da 
seguradora, visto se tratar de responsabilidade contratual".

Veja-se (e-STJ, fls. 300-301; sem grifo no original):
 
Por meio da presente ação, o autor pretende a condenação da ré ao 
pagamento de indenização por danos materiais e morais em decorrência de 
pagamento a menor de indenização securitária relativa a sinistro ocorrido 
com o automóvel de propriedade do autor, objeto de contrato de seguro 
celebrado com a ré, no que concerne ao período compreendido entre a data 
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em que deveria ter havido o pagamento da dita indenização e o dia em que 
efetivamente isto efetivou-se, bem como de restituição da importância, a 
título de IPVA pelo autor durante o período, após o sinistro, em que o veículo 
permaneceu vinculado ao autor. [...]
O inconformismo do autor, ora apelante, cinge-se ao termo inicial dos juros 
moratórios, bem como quanto à metodologia do cálculo da diferença devida, 
além do não acolhimento do pedido de indenização por danos 
extrapatrimoniais.
Malgrado o alegado pelo apelante, “a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que, nas ações que buscam o pagamento de 
indenização securitária, os juros de mora devem incidir a partir da data da 
citação da seguradora, visto se tratar de responsabilidade contratual” (EDcl 
no AgInt no AREsp n. 1.508.274/ES, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 13/6/2022).
Também não merece prosperar a alegação do recorrente de que o juízo se 
equivocou na metodologia aplicada no cálculo do valor da diferença devida, 
pois, à diferença apurada, na época do pagamento a menor (R$ 23.782,00), 
devem ser acrescidos os juros de mora e a correção, assim como constante 
da sentença.
Cumpre mencionar que o sinistro do automóvel ocorreu em 23/06/2016 e o 
pagamento da indenização securitária somente veio a ocorrer em 2020, 
utilizando-se como parâmetro o valor do veículo constante da Tabela FIPE 
em março de 2020 e não em junho de 2016, data do sinistro.
 

Dessa forma, reitera-se que todas as questões suficientes ao deslinde da 
controvérsia foram devidamente analisadas no acórdão recorrido, mormente a 
relativa ao termo inicial dos juros de mora, não havendo falar em nenhum vício capaz 
de comprometer o seu embasamento.

Nesse sentido (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, DO NCPC. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO 
DEMONSTRADOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL CONCEDIDA EM FAVOR DE DEVEDOR SOLIDÁRIO AUSÊNCIA 
DE SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DE AÇÕES AJUIZADAS CONTRA OS 
DEMAIS DEVEDORES SOLIDÁRIOS OU COOBRIGADOS EM GERAL. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 DO STJ. OFENSA À COISA JULGADA. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração que 
têm nítido caráter infringente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
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3. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia.
4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo, 
sob o rito do art. 543-C do CPC/73, no julgamento do REsp 1.333.349/SP, de 
relatoria do Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, firmou entendimento de que 
"a recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento 
das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra 
terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia 
cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista 
nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, 
caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005".
5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 
7 do STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.340.840/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONFISSÃO DE 
DÍVIDA. APELO NOBRE. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS DA 
SENTENÇA. POSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser possível ao 
relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão 
monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao 
tema ou se tratar de recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida (art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015).
3. Na hipótese, inexiste afronta ao princípio da colegialidade e/ou 
cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo 
interno contra a decisão monocrática permite que a matéria seja apreciada 
pela Turma, afastando eventual vício.
4. Não viola o art. 489, § 1º, I, II e IV, do Código de Processo Civil de 2015 
nem importa em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota 
fundamentação suficiente para a resolução da causa, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia.
5. Esta Corte já se posicionou no sentido de não ser desprovido de 
fundamento o julgado que ratifica as razões de decidir adotadas na 
sentença, transcritas no corpo do acórdão.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.089.072/MT, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 

Por conseguinte, no tocante aos juros de mora, repisa-se que razão não 
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assiste ao agravante, haja vista que o aresto recorrido, ao concluir que, "nas ações que 
buscam o pagamento de indenização securitária, os juros de mora devem incidir a 
partir da data da citação da seguradora, visto se tratar de responsabilidade contratual" 
(e-STJ, fl. 301), vai ao encontro do entendimento deste Superior Tribunal, incidindo, 
neste ponto, o óbice constante da Súmula n. 83/STJ.

A propósito (sem grifo no original):
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO DE 
AUTOMÓVEIS. SINISTRO. INDENIZAÇÃO. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. CUSTAS E HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
EMBARGOS ACOLHIDOS. EFEITOS INTEGRATIVOS.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, nas 
ações que buscam o pagamento de indenização securitária, os juros de 
mora devem incidir a partir da data da citação da seguradora, visto se tratar 
de responsabilidade contratual. Precedentes.
2. Conforme disposto na Súmula 632 do Superior Tribunal de Justiça, "nos 
contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a correção monetária sobre a 
indenização securitária incide a partir da contratação até o efetivo 
pagamento (Súmula 632, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/05/19, DJe 
13/05/19)".
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a sucumbência deve ser 
suportada pelas partes na proporção do decaimento de seus pedidos". 
Precedentes.
4. Embargos de declaração acolhidos, apenas com efeitos integrativos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.508.274/ES, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 13/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE 
AUTOMÓVEL. COBERTURA DE RESPONSABILIDADE CIVIL 
FACULTATIVA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL DA SEGURADORA. 
PENSIONAMENTO POR MORTE. INCLUSÃO. GARANTIA DE DANOS 
MATERIAIS. PREJUÍZO PATRIMONIAL DE TERCEIRO. 
CARACTERIZAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que, nas ações 
que buscam o pagamento de indenização securitária, os juros de mora 
devem incidir a partir da data da citação da seguradora, visto se tratar de 
responsabilidade contratual.
3. A mora do segurado não se confunde com a mora da seguradora, de 
forma que os juros moratórios relacionados à responsabilidade do ente 
segurador, que é contratual, difere, em essência, dos juros moratórios 
incidentes na condenação do segurado, de índole aquiliana. Inexistência de 
bis in idem na incidência de juros moratórios na hipótese, porquanto, na 
demanda, existem duas responsabilidades distintas: uma extracontratual e 
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outra contratual.
4. No seguro de responsabilidade civil facultativa, a garantia de danos 
materiais cobre, para o segurado, todos os prejuízos que causou 
relacionados aos bens patrimoniais de terceiros. Por outro lado, a garantia 
de danos corporais relaciona-se a ferimentos, lesões ou morte de terceiros, 
abrangendo gastos com serviços hospitalares e funerários.
5. A pensão mensal por ato ilícito possui como justificativa a necessidade de 
manutenção da pessoa que dependia economicamente da outra, vitimada 
em acidente. É dizer, o pensionamento se relaciona com o patrimônio 
material que os dependentes recebiam periodicamente do provedor e iriam 
presumivelmente receber se não fossem privados repentinamente pelo 
acidente, não estando circunscrito, portanto, à higidez física em si da vítima.
6. A pensão mensal é verba agregada aos danos materiais (lucros 
cessantes), devendo ser incluída na garantia securitária RCF - Danos 
Materiais, afastando-se da definição afeta à cobertura de danos corporais 
(RCF - Danos Corporais).
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.809.185/ES, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 29/10/2020.)
 

Nessa esteira, constata-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem, de fato, está em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, incidindo a Súmula n. 83/STJ ao caso em comento.

Por oportuno, destaca-se (sem grifo no original):
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. VÍCIO NA CONSTRUÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PROVA PERICIAL. 
CUSTEIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 83 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
1. A impugnação dos fundamentos da decisão agravada deve ser feita com 
base em elementos concretos, significativos e atuais, não sendo suficientes 
alegações genéricas nem a simples reiteração de argumentos já refutados.
2. Para afastar a incidência de súmulas obstativas de conhecimento do 
recurso especial, não basta a parte deduzir alegação genérica de 
inaplicabilidade do comando ali inserido.
3. A Súmula n. 83 do STJ é aplicável tanto ao recurso especial fundado 
na alínea a quanto ao recurso especial fundado na alínea c .
4. "A inversão do ônus da prova não implica responsabilização da ré pelas 
custas da perícia solicitada pelo consumidor, significando apenas que não 
mais cabe a este a produção da prova, de modo que, optando a ré por não 
antecipar os honorários periciais, presumir-se-ão verdadeiras as alegações 
do autor" (REsp 2097352/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe 
22/03/2024). Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.245.928/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)
 

Assim, melhor sorte não socorre ao agravante, não merecendo reparo a 
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decisão monocrática de fls. 520-527 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto.
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Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIAN REGINALDO ANUNCIACAO DE SOUZA
ADVOGADOS : LUANDA MAIA PORTUGAL - RJ138914

DANIEL PORTUGAL FORTUNA NOGUEIRA - RJ151640
AGRAVADO : TOKIO MARINE SEGURADORA S.A.
ADVOGADO : FLÁVIA CRUZ GONÇALVES - RJ115121

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GIAN REGINALDO ANUNCIACAO DE SOUZA
ADVOGADOS : LUANDA MAIA PORTUGAL - RJ138914
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TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024

Documento eletrônico VDA44419352 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/11/2024 00:35:24
Código de Controle do Documento: 68f2618c-a260-495e-a19d-7531e00728f8


